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Resumo

No Brasil, considera-se que a escolarização seja uma alternativa eficaz para promover a mobilidade social, entretanto, a quase superação do analfabetismo e a quase universalização do ensino fundamental (1º ao 9º ano) são resultados de um processo ainda recente na história do país. Neste cenário, a literatura sobre desigualdades educacionais aponta que, nas últimas décadas, nossa maior dificuldade em termos de avanços nos níveis de escolarização, tem-se concentrado na fase do ensino médio pelos jovens de até 24 anos. O Programa “Pé-de-Meia” do Governo Federal, instituído pela Lei n. 14.818 de 2024, determina o “incentivo financeiro-educacional, na modalidade de poupança, aos estudantes matriculados no ensino médio público” (Brasil, 2024). O objetivo deste trabalho consistiu em analisar o desenho do Programa, identificando as estratégias normatizadas pela Lei 14.818/2024 para lidar com o problema. Esta pesquisa adotou cunho exploratório e seu procedimento metodológico apoiou-se através da pesquisa e da análise documental. O resultado é otimista e permite inferir que nos próximos anos será possível notar um aumento no percentual de jovens com idade até 24 anos que concluirão o ensino médio e, consequentemente, um aumento na taxa de transição para o ensino superior e uma redução na desigualdade de oportunidades educacionais.
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Introdução

O “Pé-de-Meia” é um programa do Governo Federal do Brasil surgido por meio da Medida Provisória n. 1.198 de 27 de novembro de 2023. Passados menos de 60 dias após o Ato do Poder Executivo, a medida adotada pelo Ministério da Educação, pelo Ministério da Fazenda e pela Presidência da República, foi definitivamente institucionalizada através da Lei Federal n. 14.818, de 16 de janeiro de 2024 e regulamentada pelo Decreto n. 11.901, de 26 de janeiro de 2024.
A Lei n. 14.818/2024 prevê em sua ementa o “incentivo financeiro-educacional, na modalidade de poupança, aos estudantes matriculados no ensino médio público (...)” (Brasil, 2024) e possui como alguns dos seus objetivos promover o acesso e a conclusão do ensino médio pelos jovens de até 24 anos. 
A Medida Provisória n. 1.198 de 2023 previa no Artigo 10 a avaliação do Programa Pé de Meia, ao fim do terceiro ano de sua implantação, tarefa esta atribuída ao Ministério da Educação. No entanto, a lei subsequente e o decreto que normatizaram a política pública não definem prazos nem atribuem competências aos órgãos quanto a avaliação do programa.
O Programa Pé de Meia surge num contexto em que estudos sobre políticas educacionais (Ribeiro; Ceneviva; Brito, 2015; Simões, 2019; Chaves, 2020; Aguiar, 2020; Moura e Cruz, 2022) apontam que, apesar de uma certa universalidade do acesso e conclusão dos anos iniciais do ensino fundamental (1º ao 9º ano), é a partir do ingresso no ensino médio que se observa uma queda da frequência e um amento nos indicadores de evasão escolar, sobretudo, pelos sujeitos com idades entre 14 e 24 anos. Tal fato representa um sério obstáculo à progressão e à conclusão do ensino médio, fazendo com que menos de 70% dos jovens brasileiros de até 19 anos finalizem o terceiro ano (Simões, 2019). 
Após alguns anos sem observância de medidas de impacto para solucionar a questão da universalização do ensino médio, o Programa Pé de Meia surge com a proposta de “mitigar os efeitos das desigualdades sociais na permanência e na conclusão do ensino médio” (Brasil, 2024). 
Neste trabalho analisamos, brevemente, o status da escolarização dos jovens brasileiros apresentado nos estudos sobre desigualdades e políticas educacionais, e, considerando os desafios para a formação dos sujeitos de até 19 anos no ensino médio, discutiremos o desenho da Lei n. 14.818 em sua finalidade e nas condicionalidades necessárias para elegibilidade e obtenção do incentivo financeiro-educacional pelos estudantes. 
Vale destacar que o Programa “Pé-de-Meia” ao ser uma política educacional para sujeitos com idades entre 14 e 24 anos é também uma política para as juventudes, e, ao passo que melhora as condições de escolarização, consequentemente, promoverá a redução das desigualdades baseadas no controle do conhecimento técnico-científico (Tilly, 2006) e será um impulsionador da mobilidade social. 

Justificativa e problema da pesquisa

Considerando a questão social enfrentada pelos jovens brasileiros, sobretudo, em relação ao nível de escolarização dos sujeitos com idades entre 14 e 24 anos, o problema apresentado nesta análise documental é o seguinte: Quais são e como as estratégias identificadas na formulação do Programa de Pé de Meia servirão para superar os desafios do processo de universalização do Ensino Médio no Brasil? 
A pertinência deste trabalho, a partir do problema apresentado, se apresenta no campo de análises em políticas públicas que, segundo Souza (2007), “busca, ao mesmo tempo, colocar o ‘governo em ação’ e/ou analisar essa ação (variável independente) e, quando necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas ações (variável dependente)” (p.69).   

Objetivos da pesquisa

Por se tratar de uma pesquisa de cunho exploratório sobre uma política pública recentemente implementada, nosso objetivo principal consistirá em analisar o desenho do Programa Pé de Meia em sua finalidade, nas estratégias e nas condicionalidades estabelecidas para acesso ao incentivo financeiro pelos jovens do ensino médio no Brasil. 
Enquanto objetivos específicos, este trabalho pretende: a) estabelecer críticas ao desenho do Programa a partir dos documentos que o institucionalizaram; b) formular questões para pesquisas futuras acerca do tema e c) promover a difusão do conhecimento sobre o desenho e a operacionalização da política pública em discussão. 

Referencial teórico que fundamenta a pesquisa

	A juventude pode ser entendida como uma categoria que do ponto de vista sociológico possui duas correntes teórica-explicativas: a) geracional - que compreende os jovens a partir de características homogêneas devido ao seu pertencimento a uma mesma faixa-etária ou fase da vida, e b) classista - por onde se identifica a heterogeneidade própria das várias identidades juvenis, decorrentes das diferentes realidades sociais as quais os sujeitos se inserem (Pais, 1990). Neste sentido, podemos afirmar a existência de uma diversidade de jovens que não se definem apenas pelo pertencimento a um estágio de desenvolvimento humano em termos etários, mas que se constituem a partir de variados contextos sociais e culturais. 
A Política Nacional de Juventude (Conjuve, 2006) reproduz a concepção do sentido de ser jovem dada pelo Conselho Nacional de Juventude (CNJ) e ressalta a importância de se considerar as juventudes no plural. Segundo o mesmo documento, ser jovem pode ser definido enquanto “uma condição social, parametrizada por uma faixa-etária, que no Brasil congrega cidadãos e cidadãs com idade compreendida entre os 15 e 29 anos” (Conjuve, 2006, p. 5) e justifica essa definição “parametrizada” por viabilizar a formulação, a implementação e o alcance das políticas públicas para os/as jovens. 
A partir do reconhecimento do jovem enquanto sujeito de direitos, o Governo do Brasil elaborou um conjunto de medidas pensadas por e para as juventudes. Dentre as decisões adotadas temos: o sancionamento, pela Presidência da República, da Lei 11.129, de 30 de junho de 2005, que instituiu o Programa Nacional de Inclusão de Jovens (ProJovem), o Conselho Nacional de Juventude (CNJ) e a Secretaria Nacional de Juventude (SNJ); a aprovação pelo Congresso Nacional da Emenda Constitucional n. 65 de 2010 que inseriu o termo "jovem" na seção dos direitos sociais da Constituição Federal de 1988 (alteração do Artigo 227)  e a aprovação da Lei Federal nº 12.852 de 5 de agosto de 2013 que instituiu o Estatuto da Juventude, um marco de grande relevância para fundamentação das políticas públicas formuladas para as juventudes (Albuquerque, 2021).
Para entendimento acerca do sentido de políticas públicas, torna-se pertinente elaborarmos uma distinção entre política (politics) e política pública (policy). Segundo Rua (2014), políticas públicas são uma das resultantes da atividade política pois “compreendem o conjunto das decisões e ações relativas à alocação imperativa de valores envolvendo bens públicos” (p. 17) e que a atividade política, por sua vez, “consiste na resolução pacífica de conflitos, processo essencial à preservação da vida em sociedade” (p. 19). 
Matias-Pereira (2016) tratando de políticas públicas entendidas como o nexo entre a teoria e ação assinala que tais:
[...] estão diretamente relacionadas com as questões de liberdade e igualdade, controle democrático do Estado, distribuição de renda e das riquezas. Isso está ligado com o direito à satisfação de necessidades básicas, como emprego, educação, saúde, habitação, acesso à terra, meio ambiente, entre outras (Matias-Pereira, 2016, p. 238).  

Neste sentido, a formulação de alternativas, pelo poder público, para determinado problema político, estabelece a constituição de arenas decisórias e suas escolhas promovem impactos que, podem ser classificados em três tipos: regulatórios, distributivos e redistributivos (Matias-Pereira, 2016). 
	Problemas como o abandono escolar a partir da adolescência e início da juventude, pode ser explicado pelas responsabilidades assumidas precocemente por muitos jovens brasileiros em decorrência das frágeis condições socioeconômicas dos pais e a necessidade de complementar a renda familiar. De tal maneira, muitos colocam a escolarização em segundo plano para assumirem, por exemplo, compromissos de trabalho externo. Esse tipo de situação atenua a desigualdade de oportunidades educacionais e impacta os resultados da formação escolar, o Programa Pé-de-Meia pode ser uma alternativa eficaz enquanto política pública educacional para este problema persistente que atinge os jovens brasileiros. 
Sobre desigualdades, Charles Tilly (2006), defende que as diferenças humanas, que ele define enquanto desigualdades categóricas, não produzem, naturalmente, as desigualdades persistentes. Para ele, as variações de gênero, raça, nacionalidade, etnia e religião, estabelecem fronteiras entre sujeitos e comunidades. 
Para Tilly (2006), as fronteiras envolvendo nomes, práticas e interpretações, tomando como exemplo as existentes entre comunidades adjacentes de camponeses, “estabelecem limites ao cultivo, pastoreio, exploração, cooperação e, às vezes, às relações sexuais, mas essas comunidades frequentemente mantêm entre si certa igualdade” (p. 48-49).  Para o mesmo autor, as desigualdades persistentes surgem quando “as reiteradas transações através da fronteira geram, regularmente, vantagens aos que estão em um dos lados dela e a reproduzem” (p. 50). 
Segundo o autor, são alguns os recursos geradores de desigualdade: o controle sobre a terra e os meios de produção, sobre os meios coercitivos, sobre o capital financeiro, sobre a informação e sobre o conhecimento técnico-científico (Tilly, 2006).
Nesta discussão, Therborn (2010) promove a reflexão sobre a distinção entre os termos diferença e desigualdade. Segundo ele, uma diferença pode ser horizontal, sem que nada ou ninguém esteja acima ou abaixo, enquanto que a desigualdade é sempre vertical ou envolve ranking. Uma diferença pode se tratar de uma questão de gosto, enquanto que a desigualdade viola uma norma moral de igualdade entre seres humanos. Numa sentença, o autor diz que “desigualdades são diferenças hierárquicas, evitáveis e moralmente injustificadas” (p.146). 
	Os autores Ribeiro, Ceneviva e Brito (2015) apresentam resultados de um estudo que trabalhou dados censitários da população brasileira dos anos 1960 a 2010 para verificar em que medida a relação entre características de origem socioeconômicas e a desigualdade de oportunidades educacionais (DOE) mudaram ao longo do tempo. Para eles, a diminuição da DOE é fundamental para o aumento da mobilidade social e que estudos sobre o tema no Brasil serviram para consolidar 
a concepção de que são especialmente proeminentes os desequilíbrios entre indivíduos com origem nos meios urbano e rural, e que a desigualdade de raça, notadamente entre níveis educacionais mais altos, coloca pretos e pardos em posição de desvantagem" (Ribeiro; Ceneviva; Brito, 2015, p. 81-82). 
	
Segundo os mesmos autores, são quatro as principais transições educacionais:  graduação no nível primário; entrada no secundário; graduação no nível secundário e entrada no nível pós-secundário (Ribeiro; Ceneviva; Brito, 2015, p. 80). 
Um modelo que considera todas as transições educacionais é apresentado pelos autores constando 7 etapas onde T significa “transição”, da seguinte maneira: T1 - diz sobre o ingresso no sistema educacional; T2 - ocorre quando o estudante completa os 4 primeiros anos do ensino fundamental; T3 - ocorre quando se completa o ensino fundamental (atualmente até 9º ano); T4 - diz sobre o ingresso no ensino médio; T5 - é a conclusão do ensino médio; T6 - ingresso no ensino superior e T7 - conclusão do ensino superior (Ribeiro; Ceneviva; Brito, 2015, p. 84). Para os pesquisadores, 
A evolução das taxas de transição entre os jovens brasileiros demonstra que a capacidade de absorção do sistema educacional cresceu substancialmente entre 1960 e 2010 no que diz respeito aos níveis básicos de ensino. Se em 1960 era bastante improvável que os jovens alcançassem 8 anos de estudo, em 2010 as chances de progressão educacional para T1, T2 e T3 são praticamente universais. Com relação aos níveis intermediários, há ganhos importantes de acesso condicional à entrada no ensino médio (T4), mas ainda não é possível identificar movimentos da mesma magnitude na transição rumo à T5 (completar o ensino médio), para a qual o sistema educacional brasileiro em 2010 mantém parâmetros de transição similares aos observados em 1980. (Ribeiro; Ceneviva; Brito, 2015, p. 91)

	Quanto a transição para a conclusão do ensino médio (T5), estudos revelam (Ribeiro; Ceneviva; Brito, 2015; Simões, 2019; Chaves, 2020) que a medida em que os estudantes se tornam mais velhos, a relação idade-série tende a sofrer distorções à medida que os sujeitos avançam ou não nos estudos. Possibilitar a permanência dos estudantes parece ser um dos grandes desafios, já que os dados revelam uma queda na frequência escolar a partir dos 14 anos de idade (Simões, 2019). 

Procedimentos metodológicos

Esta pesquisa possui natureza exploratória que conforme definida por Gil (1989) “têm como principal finalidade desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, com vistas na formulação de problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores” (p. 44). Este trabalho, portanto, tem como objetivo proporcionar uma visão geral, de tipo aproximativo e crítico acerca do Programa Pé-de-Meia enquanto uma política educacional para as juventudes do Ensino Médio no Brasil. 
	Os procedimentos metodológicos que foram aplicados nesta produção consistiram, basicamente, no levantamento e análise documental de tipo qualitativa. Sobre a importância do método de análise documental, Kripka, Scheller e Bonotto (2015) dizem que tal “favorece a observação do processo de maturação ou de evolução de indivíduos, grupos, conceitos, conhecimentos, comportamentos, mentalidades, práticas, entre outro” (p, 245). Neste sentido, acreditamos que esta produção integrará um conjunto de trabalhos (Albuquerque, 2024; Silva; Brito; Andrade, 2026) que analisam o Programa Pé de Meia e servirá como subsídio para investigações futuras sobre o desenvolvimento da política educacional em questão. 
	A técnica empregada para tratamento dos dados a partir dos documentos selecionados foi da análise de conteúdo que, segundo Michel (2015), se propõe a 
fazer uma análise aprofundada da mensagem (conteúdo e expressão), para verificar (in)coerência entre a realidade explícita e a implícita no texto. Busca o que está escondido, latente mas não aparente, o potencial de inédito (o não dito), que está dentro de qualquer mensagem. (Michel, 2015, p. 88)  
Os documentos selecionados possuem fonte a partir de arquivos públicos disponibilizados via internet por meio de sites governamentais. Foram os seguintes: Cadernos de Estudos e Pesquisas em Políticas Educacionais do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP); Medida Provisória n. 1.198/2023; Lei n. 14.818/2024 e o Decreto n. 11.901, de 26 de janeiro de 2024, este último que regulamenta o Programa Pé de Meia. 
 Com base nos dados sobre curvas de acesso ao ensino médio pelos jovens de até 24 anos - que nos coloca o problema da escolarização das juventudes - e o desenho proposto no “Pé-de-Meia”, foi possível algumas reflexões sobre o programa e seus objetivos que serão apresentadas no próximo tópico deste trabalho. 

Análise dos dados e resultados finais da pesquisa

Se considerarmos no conceito de acesso escolar os aspectos da integralidade, isso quer dizer, o fato de que os brasileiros possam não somente se matricular, mas também avançar em todos os anos escolares da educação básica (preferencialmente, na idade recomendada) e da universalidade, ou seja, que todos possam ter acesso a todos os anos escolares independentemente das condições socioeconômicas da sua família e das diferenças categóricas dos sujeitos, teremos que o fenômeno da universalização da educação básica no Brasil ainda está por ser alcançada (Simões, 2019, p. 29).
Simões (2019) apresenta em sua pesquisa sobre as curvas de acesso à educação básica no Brasil entre os anos 2002 a 2017 a mais recente realidade sobre o ensino médio para jovens de idades entre 14 e 24 anos. Apesar de se verificar um aumento na taxa daqueles que avançaram no sistema de educação nas duas últimas décadas, em 2017, apenas 82,5% dos jovens de até 19 anos tiveram acesso ao 1º ano do ensino médio e somente 67,5% deles concluíram o 3º ano. De tal maneira que aproximadamente 32,5% dos jovens de 19 anos matriculados em 2017 não concluíram o final do ensino médio, representando cerca de um em cada três (p. 30). 
	A Lei n. 14.818 (Brasil, 2024) apresenta-se enquanto uma medida de “incentivo financeiro-educacional, na modalidade de poupança”, destinado aos estudantes matriculados no ensino médio público do país, sendo elegíveis aqueles de baixa renda e cujas famílias estejam inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), além de outros critérios de renda que atribuem prioridade aos bolsistas contemplados. Para os estudantes matriculados no ensino médio regular, a faixa-etária permitida para inscrição no “pé-de-meia” é de 14 a 24 anos, já para os estudantes da Educação de Jovens e Adultos (EJA) a faixa etária é dos 19 aos 24 anos. 
	Os objetivos da Lei n. 14.818 de 2024 são os seguintes: I) democratizar o acesso dos jovens ao ensino médio e estimular a sua permanência nele; II) mitigar os efeitos das desigualdades sociais na permanência e na conclusão do ensino médio; III) reduzir as taxas de retenção, de abandono e de evasão escolar; IV) contribuir para a promoção da inclusão social pela educação; V) promover o desenvolvimento humano, com atuação sobre determinantes estruturais da pobreza extrema e de sua reprodução intergeracional e VI) estimular a mobilidade social (Brasil, 2024). 
	Com base nas discussões sobre desigualdades de oportunidades educacionais (DOE) e sobre as curvas de acesso à educação básica no Brasil, o programa “pé-de-meia” parece ter sido desenhado considerando os dados que revelam os obstáculos a serem superados para a universalização do ensino médio e para maior progressão na escolarização dos brasileiros. A política postula-se enquanto um “incentivo financeiro-educacional” não por acaso, uma vez que, os valores recebidos na modalidade de poupança são destinados diretamente a uma conta bancária de caráter individual e intransferível criada automaticamente em nome do próprio estudante/bolsista (Brasil, 2024). 
Além do recebimento de R$1.000,00 (mil reais) pela conclusão com aprovação ao final de cada um dos 3 anos do ensino médio, são creditados R$200,00 (duzentos reais) pelo ato da matrícula no início do ano escolar e mais R$200,00 (duzentos reais) mensais para incentivo à frequência escolar que precisa ser de no mínimo 80% da carga horária para manter-se elegível ao programa. Há ainda uma bonificação para os estudantes que frequentam o último ano letivo do ensino médio público que realizarem o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), no valor de R$200,00 (duzentos reais) e para os estudantes da EJA que realizarem o Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos (Encceja) com idade até 24 anos, também no valor de R$200,00 (duzentos reais) (Brasil, 2024).
O estudante que manter-se frequente e concluir com aprovação os 3 anos do ensino médio, poderá receber ao final do curso um montante total de R$9.200,00 (nove mil e duzentos reais). A lógica de incentivo financeiro parece ser eficaz ao passo que gera estímulo ao estudante para priorizar a sua vida escolar em detrimento de um ingresso prematuro no mercado de trabalho, este último considerado como causa principal das justificativas de evasão do ensino médio. Desta maneira, acreditamos que o Programa Pé de Meia, possibilita o aumento da frequência escolar, da participação nas atividades visando a conclusão do curso com aprovação. 
Concordando com as pesquisadoras Silva, Brito e Andrade (2026), podemos dizer que os resultados do programa vão além da dimensão educacional imediata promovendo o desenvolvimento financeiro dos sujeitos, contribui para a “construção de um patrimônio que poderá ser utilizado para ingresso no ensino superior, em iniciativas empreendedoras ou na transição para o mercado de trabalho” (p. 10). 
Trata-se de uma política redistributiva que transfere recursos públicos para a questão da permanência escolar e para o aumento do nível de escolarização dos jovens. 

Relação do objeto de estudo com a pesquisa em Educação e eixo temático do COPED

O estudo apresentado se constitui a partir de temas vinculados ao universo da Educação brasileira: juventudes e níveis de escolarização. O eixo temático selecionado dialoga diretamente com o objeto analisado: o Programa Pé de Meia enquanto uma política pública educacional como medida para resolver questões em torno da universalização do ensino médio.  

Considerações finais

Apesar da Lei n. 14.818/2024 ter sido aprovada com alterações significativas em relação à proposta inicial decretada pela Medida Provisória n. 1.198/2023, principalmente, no que diz respeito à criação de um fundo próprio para financiamento do Programa “Pé-de-Meia” e nos prazos e atribuições quanto à sua avaliação, tal medida possui potencialidade para melhoria dos indicadores de integralidade e universalidade, promovendo a universalização do ensino médio para os jovens de até 24 anos de idade. 
Considerando o problema das juventudes brasileiras em relação às desigualdades persistentes que enfrentam, o programa de fato poderá mitigar os efeitos da pobreza que, por muitas vezes, forçam novas rotas juvenis e, consequentemente, o abandono escolar no meio do processo educacional. Agora, uma avaliação precisa dos efeitos desta medida no alcance dos objetivos propostos na Lei, está prevista para a partir do final de 2026, mas seus efeitos já são percebidos e elencados por estatísticas oficiais. 
A partir da análise sobre a progressão educacional no Brasil nas últimas décadas e os desafios quanto à universalização da educação básica, o programa pé-de-meia gera otimismo ao possibilitar novas perspectivas para os sujeitos em relação à formação no ensino médio e a continuidade dos estudos num movimento, cada vez maior, de transição para o ensino superior. 
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